
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 839.094 - DF (2006/0079910-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : JOÃO ITAMAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FABIANA BESSA BARROSO (MENOR) E OUTROS
REPR. POR : FLÔR DE MARIA BESSA SAMPAIO 
ADVOGADO : LINDOVAL DA SILVEIRA ROCHA E OUTRO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. EX-MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. 
PENSÃO MILITAR. LEI FEDERAL. N. 3.765/1960. NATUREZA DE LEI 
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de 
Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 18 de setembro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Distrito Federal contra decisão de minha 

autoria, assim ementada (fl. 394):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EX-MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. PENSÃO MILITAR. LEI FEDERAL. N. 
3.765/60. NATUREZA DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 DO 
STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Em suas razões recursais, pugna o agravante pela reconsideração da 

decisão agravada, para tanto, requer a inaplicabilidade da Súmula 280/STF à 

espécie.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito dos argumentos lançados pelo agravante, a irresignação não merece ser 

acolhida. Isso porque os argumentos colacionados nas razões recursais não 

foram capazes de infirmar a decisão agravada, por isso mantenho-a 

integralmente, in verbis:

[...] É o relatório.
Razão não assiste ao recorrente. 
A uma, porque, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a lei 

federal, quando aplicada aos servidores do Distrito Federal, possui natureza 
de lei local, não podendo ser analisada em âmbito de recurso especial, por 
incidência da Súmula n. 280/STF.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
EX-MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. ACÓRDÃO QUE DECIDIU A LIDE 
COM BASE NA LEI FEDERAL 3.765/60. NATUREZA DE LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 DO STF. 

1.Esta Corte firmou compreensão que a lei federal, quando aplicada aos 
servidores do Distrito Federal, possui natureza de lei local, não podendo ser 
objeto de apreciação em tema de recurso especial. E, no caso dos autos, 
verifica-se que o Tribunal de origem abrigou o instituto da morte ficta e a 
conseqüente percepção de pensão aos dependentes, nos termos da Lei n.º 
3.765/60, aplicada aos militares do Distrito Federal, motivo pelo qual inviável 
a reforma, diante da incidência da Súmula 280 do STF. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
825.426/DF, Sexta Turma, Ministro Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP), DJe 7/6/2010, grifo nosso) 

A duas, porque, não verifico similitude fática entre o julgados 
confrontados, já que em nenhum dos arestos trazidos como paradigma 
encontra-se discussão acerca do direito à pensão na hipótese de expulsão 
de militar. 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2006/0079910-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 839.094 / DF

Número Origem: 20040110304434

EM MESA JULGADO: 18/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOÃO ITAMAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FABIANA BESSA BARROSO (MENOR) E OUTROS
REPR. POR : FLÔR DE MARIA BESSA SAMPAIO
ADVOGADO : LINDOVAL DA SILVEIRA ROCHA E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOÃO ITAMAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FABIANA BESSA BARROSO (MENOR) E OUTROS
REPR. POR : FLÔR DE MARIA BESSA SAMPAIO
ADVOGADO : LINDOVAL DA SILVEIRA ROCHA E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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